Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ............

Processo n.º..........


A CÂMARA MUNICIPAL DE ..... e os vereadores  (nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado (doc. anexo), com escritório situado nesta cidade, à rua...., onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I),  vêm à presença de V. Exa. ofertar sua CONTESTAÇÃO o que o fazem pelos fatos e fundamentos seguintes:

PRELIMINARMENTE


Inépcia da inicial - O pedido é inepto com relação aos vereadores da legislatura anterior (ex-vereadores) elencados no item "c" da inicial.


Determina o artigo 295, parágrafo único, do código de Processo Civil: "Considera-se inepta a inicial quando: I - lhe falta o pedido ou a causa de pedir; II - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; III - o pedido for juridicamente impossível; ...".


Observa-se da invocação de gênese que o pedido, tal como ali expresso, restringe-se, "in verbis": "Seja, ao final, julgada totalmente procedente a presente ação popular, decretando-se a invalidade da Resolução ..., bem como seja decretada a invalidade da fixação de subsídios, através da Lei nº ....., ato normativo inconstitucional e ilegal, mantendo-se a remuneração da Câmara Municipal de .... com base na Resolução ....;   Requer a condenação dos requeridos à restituição das quantias recebidas indevidamente dos cofres públicos,  de acordo com a planilha que segue anexo."


Os vereadores da legislatura anterior nada tem a restituir aos cofres públicos na eventualidade de procedência da pretensão, porquanto mesmo que se considere inválidos os atos apontados, eis que tal invalidação não alcança o ato que fixou a remuneração dos mesmos. 


Os vereadores da legislatura anterior, ex-vereadores segundo a inicial, tiveram sua remuneração fixada através da Resolução nº ...., que a própria inicial reconhece como válida, tanto que pede que a remuneração dos vereadores da legislatura atual lhe obedeça.


Assim, pois, segundo se depreende do próprio pedido, sendo ela válida, não há porque os vereadores da  legislatura anterior serem instados a restituir qualquer valor.


Deste modo, da narração dos fatos não decorre logicamente a conclusão, além de o pedido ser juridicamente impossível, o que conduz à inépcia do pedido de restituição.


Se isto não bastasse, no tocante ao pedido de invalidade dos atos normativos mencionados na pretensão introdutória, deflui-se que a invalidade desses atos, mesmo que, por absurdo, venha ser acolhida, não alcança os vereadores da legislatura anterior (ex-vereadores), posto que seus efeitos cingem-se apenas e tão somente aos atuais legisladores municipais.


Não há, ao que se verifica, qualquer pedido que lhes atinja, nem, por outra banda, há qualquer causa de pedir em desfavor dos mesmos, daí, também por isso, deve a inicial ser reputada inepta com relação aos vereadores da legislatura anterior (ex-vereadores), com seu indeferimento e extinção do processo com relação aos mesmos.

PREJUDICIAL DE MÉRITO


Prescrição - Estabelece o artigo 21 da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965, que regula a ação popular:


"A ação prevista nesta lei prescreve em cinco (5) anos."


O presente processo foi aviado no dia ...., tendo os requeridos sido citados em data de ....., portanto estando prescrita a ação com relação a qualquer fato ou pretensão até ......   

MÉRITO


Improcede a pretensão de gênese.


A ação popular tem lugar em combate aos atos lesivos ao patrimônio público, desde que o pleito seja estribado em causa de nulidade ou que comporte anulação daqueles atos.  


Estabelece a lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965, que regula a ação popular, com relação aos casos de nulidade, "in verbis": 


"São nulos os atos lesivos a patrimônio das entidades mencionadas no artigo anterior, nos casos de: a) incompetência; b)  vício de forma; c) ilegalidade o objeto; d)  inexistência de motivos; e) desvio de finalidade. Parágrafo único - Para conceituação dos casos de nulidade observar--se-ão as seguintes normas:

a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente que o praticou;

b) o vício de forma consiste na omissão ou na inobservância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato;   

c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo; 

d) a inexistência de motivo se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o a to, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido; 

e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência. 


Estes, pois, na forma da lei, os casos de nulidade, que, como se verá, não alcança a hipótese vertente, inexistindo, de consequência, qualquer nulidade nos atos guerreados.


Avançando na indigitada lei, esta, em seu artigo 3º, prevê a hipótese de anulabilidade, assim disciplinando:

"Os atos lesivos ao patrimônio das pessoas de direito público ou privado, ou das entidades mencionadas no artigo 1º, cujos vícios não se compreendam nas especificações do artigo anterior, serão anuláveis, segundo as prescrições legais, enquanto compatíveis com a natureza deles."


Por outro lado a ação popular tem por fonte constitucional o artigo 5º, LXXIII, da Constituição Federal, que reza: "Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;"


Por outra banda, complementando os princípios que regem a espécie, reza o artigo 37 da Norma Constitucional, hoje vigente com a alteração da Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998:

"A administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, o seguinte: ... X - A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do artigo 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; ..."


Acrescenta o artigo 29, VI, da Constituição Federal:

"O subsídio dos Vereadores fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal, na razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o que dispôs os artigos 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;".   


Até então vigia para a espécie a disciplina do artigo 29, V,  da Constituição Federal, que determinava:

"Remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores fixada pela Câmara Municipal em cada legislatura, para a subsequente, observado o que dispõem os artigos 37, XI, 150, II, 153, III e 153, § 2º, I;..."

Assim, os fatos devem ser analisados sob a égide de tais norma e princípios, sem querer como pretende o autor priorizar este ou aquele princípio em detrimento dos demais, ao seu alvedrio e afastando-se do norteamento necessário e da imparcialidade e prudente arbítrio que deve inspirar as decisões judiciais.


Com efeito, em data de ....., portanto, na legislatura anterior, por força da Resolução nº 021/96, foi fixada a remuneração dos vereadores da atual legislatura, o que, contrariamente ao entendimento do autor, não encontra-se eivado de qualquer vício que lhe acarrete nulidade ou anulabilidade.


Já no curso da atual legislatura, sob a regência da Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, mais propriamente em ...., os edis da atual legislatura promoveram a revisão de sua remuneração, agora denominado apenas subsídio nos termos da indigitada Norma Constitucional, banindo a parte variável até então admitida, fixando, dentro do limite legal e bem abaixo deste, esta remuneração. 


Mais à frente, em maio de 1999, os vereadores da atual legislatura, por força e decorrência da atualização da remuneração de todos os servidores do Município de Borda da Mata, tiveram seus subsídios reajustados.


Pretende o autor que todos estes reajustes sejam inválidos, estejam eivados em vícios que lhes acarretem, senão a nulidade, pelo menos sua anulabilidade, tecendo para tanto diversas considerações para tentar sustentar seu pedido.


Como já salientado, inexistem os pretendidos vícios e, mais, os fatos e os princípios norteadores tanto da administração pública como da ação popular devem ser vistos e interpretados no conjunto, nunca isoladamente.


 É certo que o artigo 5º, LXXIII, da Constituição Federal erigiu a moralidade administrativa como um dos motivos ensejadores da ação popular, entretanto, a norma ali expressa há de ser interpretada em conjunto com os princípios emanados do artigo 37 da mesma Carta, bem como, também, com as determinações da Lei nº 4.717/67.


Rodolfo de Camargo Mancuso, citando José Carlos Barbosa Moreira, preleciona:

"Onde a expansão é mais notável é no ponto em que a Constituição usa a expressão "moralidade administrativa"; aqui se trata de verdadeira inovação. Devo porém fazer um  ressalva: a meu ver, continua sendo exato que todas essas hipóteses de cabimento só prevalecem para os casos em que se pode alegar, no ato que se impugna, algum vício de legalidade. A ação visa a anular o ato. O ato só pode ser anulável quando contenha algum defeito jurídico. Não bastaria ao autor afirmar que o ato atenta contra a moralidade administrativa; é preciso que se conjugue isso com a indicação de alguma infração à disposição de lei - lei em sentido lato, qualquer norma jurídica; do contrário, cairíamos aqui num subjetivismo total, e isso, evidentemente, não é desejável, porque daria margem a aventuras judiciais." (Ação Popular, Ed. Revista dos Tribunais, 1998, p.95)

Humberto Theodoro Júnior escreve:

"Para que o remédio constitucional incida, com êxito, é indispensável que o ato impugnado seja ao mesmo tempo ilegal e lesivo (arts. 2º e 3º da Lei nº 4.767/65)". (Ação popular e habeas corpus na nova Constituição Brasileira, Rev. da Fac. de Dir. da Univ. Fed. de M. Gerais, nº 03, out./91, p. 159).

"São pressupostos essenciais da ação popular: que o ato seja ilegal e que seja lesivo ao patrimônio público". (RT 714/116)


Deste modo, tanto a nulidade do ato como a anulabilidade somente poderá ser reconhecida para o fim de se declarar a invalidade do mesmo caso a arguição venha estribada na afirmação de lesividade e ilegalidade.


Quando o artigo 5º, LXXIII, da Carta Maior tratou da ação popular, não afastou os princípios do artigo 37 da mesma Carta que estabelece os dogmas da administração, estabelecendo a legalidade como o primeiro deles.


Afastar a legalidade como princípio e pressuposto da ação popular será deixar ao exclusivo alvedrio do Judiciário, por força de discricionariedade na interpretação do conceito de moralidade administrativa.


Teria o Juiz de imiscuir-se na conveniência e oportunidade do ato administrativo, o que refoge à sua competência.


Ora, os atos impugnados, a par de serem morais como se verá, são legítimos e praticados dentro dos limites estabelecidos pela lei.


Com relação o primeiro reajuste impugnado, "vênia permissa", falta razão ao autor.


A Constituição Federal exigia tão somente que a remuneração fosse fixada na legislatura anterior para a legislatura seguinte, não estabelecendo em nenhum momento o prazo e a oportunidade em devesse ser feita a fixação.


Ora, é princípio fundamental de todos os ramos do direito que "onde o legislador não distingue não cabe ao intérprete distinguir", daí que, não tendo o legislador, distinguido a oportunidade da fixação, se limitando à exigência de que seja na legislatura anterior para a subsequente, fica, pois, vedado ao intérprete querer dar interpretação diversa.


Some-se a isso o dogma constitucional de que "ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei", portanto,  em sendo única a restrição legal de que tenha a remuneração que ser fixada numa legislatura para viger para a subsequente, nenhuma eiva existe, pois, na resolução que fixou em 1996 a remuneração dos atuais vereadores que iniciaram sua legislatura em 1997.


Não se queira inquinar de vício o ato atacado, como pretende fazer o autor, alegando o princípio de impessoalidade como sobreposto ao princípio da legalidade, querendo, com isso, levando em conta que cinco dos antigos vereadores foram reeleitos, por isso tenha havido quebra do mencionado princípio de impessoalidade, o que, "vênia permissa" não procede.


Primeiramente, cumpre observar uma questão fática, ou seja, a Câmara Municipal de......  é composta de onze (11) membros, daí que a resolução 021/96, da Câmara anterior, que fixou a remuneração dos vereadores para a atual legislatura, à vista da não reeleição da maioria de seus membros, não pode ser considerada como infratora do princípio da impessoalidade.


Em segundo lugar, mesmo que tivessem sido reeleitos todos os membros da anterior legislatura, a fixação não estaria viciada, eis que a Norma Constitucional apenas exige que a fixação ocorra na legislatura anterior, sem marcar prazo ou oportunidade, nem que isso importa em violação de princípio de forma tal que vicie o ato.


Com relação aos reajustes posteriores com fulcro na Emenda Constitucional nº 19/98, na mesma esteira falta razão ao autor.


Referida Emenda estabeleceu, sem distinção, que os Vereadores teriam um só subsídio, vedadas gratificações ou outras vantagens, e, enfim, que tal subsídio não devesse ultrapassar de setenta e cinco por cento (75%) daquele estabelecido em espécie para os Deputados Estaduais, norma esta auto-aplicável.


Diz o artigo 29, VI, da Constituição Federal, que regulamenta as normas regentes do Município, que "o subsídio do Vereadores fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal". 

Acrescenta o artigo 37, X, da mesma Constituição, que cuida da administração pública como um todo, que "a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, ...".  


Vê-se, pois, que o artigo 29, X, da Constituição Federal aboliu a exigência da anterioridade, estabelecendo, por outra banda,  que o subsídio (remuneração do Prefeito, Vice e Vereadores) fique condicionada a uma lei específica, observada a iniciativa privativa e assegurada a revisão anual.   


Assim, não estava condicionada a outro óbice a fixação do subsídio, substitutivo da remuneração geral com vantagens anteriormente estabelecida,  que não fossem os limites e o comprometimento impostos pela própria Constituição.


Deste modo, não tendo havido extrapolação destes limites, não se pode inquinar de viciada a fixação ora afrontada.


O autor aponta como fundamento da ação, não a ilegalidade do ato, mas, sim e por seu turno, a moralidade administrativa como lastro, porquanto a receita do município seria pequena, porquanto a renda mensal regional seria pequena, e, enfim, porque os servidores municipais tiveram um reajuste menor no período, argumentos estes que, todavia, não servem para arrimo e procedência do pleito.


A questão e alegação poderia e pode ser afastada pelo conteúdo da reportagem trazida à colação com a inicial, Jornal ...., edição de ..., quando o vereador ....., nominalmente citado no corpo da inicial, afirma:

"Ajudo com remédios, material de construção, e talvez o valor que gasto para isso ultrapasse essa diferença."


Nos municípios menores o Vereador não é apenas um legislador e um fiscal do executivo, exerce ele uma função maior que é a do atendimento aos menos favorecidos. É o Vereador que encaminha e leva os doentes aos hospitais para atendimento, seu carro é ambulância e transporte púbico, é ele que presta diretamente ajuda aos flagelados ora da chuva ora da seca, que é chamado a contribuir com todas as listas de benemerência, que tem de comprar todas as proliferadas rifas, que tem de fazer donativos para as festas religiosas, enfim, tem eles mais uma função social do que propriamente legisferante.


Nesse tangenciar das coisas é que o Vereador, no mais das vezes, acaba gastando praticamente tudo, senão mais, do que recebe pela sua função.


Assim, por conteúdo material, além da legalidade formal, os reajustes recebidos pelos requeridos estão longe de serem maculados como improbidade ou afrontosos à moralidade administrativa.


O que se vislumbra do presente processo outra coisa não é do que a pretensão do autor em transformar o Poder Judiciário em palanque de suas fantasiosas esperanças eleitorais.


O autor foi candidato a cargo político na cidade tendo recebido votação inexpressiva, insignificante, demonstradora da rejeição que amealhou por toda vida.


Querendo novamente se candidatar a cargo político, vem usando da Justiça para tentar conseguir seu objetivo.


"Quousque tandem Etercidio abutere patientia nostra, quandiu furor iste tuo nos iludet", diria Cícero trazido da Roma antiga para ...


Cumpre aqui, por oportuno, impugnar o "abaixo assinado" vindo com a inicial, isto porque basta uma olhada superficial para se notar que grande parte delas provém da mesma letra, deixando à evidência que foram forjadas.


Assim, requer a V. Exa., desde logo, a instauração do incidente de falsidade do abaixo assinado acostado, para prova da falsidade do documento, porquanto muitos números de títulos de eleitor não são verdadeiros e não corresponde a eleitores do município, bem como várias das assinaturas constantes do mesmo "abaixo assinado" provém do mesmo punho, fato visível de plano, e, constatada a induvidosa fraude, seja remetida cópia ao Ministério Público para as providências legais contra o autor que produziu o documento.


Por respeito ao princípio da eventualidade, em caso de absurda procedência do pedido, a eventual restituição deverá ser feita após perícia judicial para apuração do "quantum" a ser restituído, ficando expressamente impugnado o cálculo apresentado, a uma porque somente a sentença pode estabelecer o termo "a quo" e "ad quem" e os índices de eventual correção dos valores recebidos e dos subsídios eventualmente devidos para se aquinhoar a possível diferença, e, mais, porque nem mesmo o autor estabelece qual e onde pode ser encontrado o índice aplicado em seu cálculo. 


Ante ao exposto, requer seja recebida a presente contestação, e, ao final, julgada improcedente a ação, com a sujeição autor nos efeitos da sucumbência por usar o processo para fins pessoais. 


Requer o depoimento pessoal do autor, sob pena de confissão caso não compareça ou comparecendo s recuse a depor,; juntada, exibição e requisição de documentos, mormente junto ao Cartório Eleitoral para que informe se o autor é filiado a partido político, se foi candidato a cargo eletivo, qual o percentual de votação por ele obtido; requer a verificação dos títulos de eleitores constantes do abaixo assinado e as assinaturas nele contidas se são verdadeiras; perícia contábil; e inquirição de testemunhas.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)
